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JUSTIFICATIVA 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2019
Processo Administrativo 014/2019
REFERENTE: A presente justificativa de Dispensa de Chamamento Público encontra-se fundamentada no inciso VI do art. 30 da Lei Federal nº 13.019/2014 alterada pela Lei nº 13.204/2015, bem como as disposições contidas na Resolução nº 21, de 24 de novembro de 2016 do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, e refere-se à celebração de parceria com a Associação de Pais e Amigos de Deficientes Auditivos e da Fala – APADAF, inscrita no CNPJ sob o nº 83.747.477/0001-62, com sede na Av. General Bormann nº 532, Centro, nesta cidade de Porto União, por meio da formalização de Termo de Fomento, para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros do Piso de Transição de Média Complexidade, que se encontram na conta PAB-FIXO de Média Complexidade do Fundo de Assistência Social – FAS, à referida Organização da Sociedade Civil (OSC), conforme condições estabelecidas no Termo de Fomento.
RESUMO: Termo de Fomento com a Associação de Pais e Amigos de Deficientes Auditivos e da Fala – APADAF, de Porto União – SC.

DA JUSTIFICATIVA:

Os fins da Administração Pública Municipal, segundo o mestre Hely Lopes Meirelles, “resumem-se num único objetivo: o bem da coletividade administrada”. Presente este pensamento, verificamos que para proporcionar tal fim, necessário se faz que a Administração Municipal possa através de seus departamentos e secretarias, atender ao cidadão, proporcionando o bem-estar coletivo. Todavia nem todos os serviços de interesse público são realizados pelo Município, necessitando para atingir o “bem comum”, estabelecer parcerias com Organizações da Sociedade Civil.

No que tange às parcerias, o Estado
 busca “por meio de parcerias consensuais, fazê-lo junto com entidades do Terceiro Setor que tenham sido criadas enfocando certo propósito de interesse público buscado em concreto, e possam assim, se encarregar de sua execução de uma forma mais participativa e próxima da sociedade civil, melhor refletindo seus anseios. Neste cenário é que se situam os ajustes celebrados entre o Estado e as entidades da sociedade civil integrantes do Terceiro Setor, também conhecido como o espaço público não estatal”.

É preciso valorizar essas parcerias e o Terceiro Setor, em destaque a APADAF, pois além dos relevantes trabalhos registrados, é notório que se realiza mais investimentos com menos recursos, alcançando de maneira primordial o princípio da eficiência. Um dos fatores desse resultado é a efetiva participação popular, que de maneira direta fiscaliza, estando presente na própria execução em suas diretorias e conselhos. 

Nesta ótica, a APADAF de Porto União - SC desenvolve há muitos anos, atividades voltadas a serviços de educação, saúde e assistência social, inserida no serviço de Proteção Social Especial, conforme a Resolução nº 109 do Conselho Nacional de Assistência Social a qual tipifica os serviços socioassistenciais no Brasil, estando credenciada pelo órgão gestor dessas respectivas políticas públicas, bem como está registrada no Conselho Municipal de Assistência Social, no qual apresenta situação regular de funcionamento, compondo a rede socioassistencial. Possui ainda registro no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social - CNEAS.

Observa-se ainda que a APADAF tem em seus estatutos, que é uma associação civil, beneficente, com a finalidade de promover a assistência social, a cultura, prestação de serviço educacional especial, prestação de serviço em saúde, atendimento clínico especializado, sendo: médico, fonoaudiólogico, odontológico e psicológico às pessoas com deficiência auditiva e distúrbios da comunicação, buscando a interação Família-Escola da comunidade, promover a inclusão no trabalho das pessoas com deficiência auditiva, promover o desenvolvimento intelectual, sem distinção de raça, cor, sexo, nacionalidade, religião e posição política ou social, num processo crescente de inclusão social, celebrar convênios e parcerias com órgãos e entidades públicas ou instituições congêneres e com iniciativa privada, visando à consecução de seus objetivos. 

Com isso se observa, que resta demonstrado que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da organização da APADAF ora avaliados, são plenamente compatíveis com o objeto proposto no Plano de Trabalho, qual seja “Oficinas de Qualificação e Inserção para o Trabalho”, oferecidas aos usuários e seus respectivos familiares frequentadores da Associação de Pais e Amigos de Deficientes Auditivos e da Fala, que se dá por meio do atendimento em grupos com abordagens temáticas, oficinas de capacitação para o trabalho e visitas técnicas nas empresas onde existem vagas PCD.
O Plano de Trabalho cumpre todos os requisitos legais exigidos para o mesmo, bem como no mérito da proposta contida neste, está tudo em conformidade com a modalidade de parceria adotada.
A APADAF desenvolve suas atividades há vários anos, sendo de importante valia e de fundamental necessidade, registrar a reciprocidade de interesse das partes (Prefeitura e APADAF) na realização, em mútua cooperação, desta parceria.

Observa-se pelo Plano de Trabalho apresentado, a viabilidade de sua execução. Para tanto compõem o mesmo o cronograma de desembolso dos recursos conforme indicado pela Secretaria Municipal de Finanças e Contabilidade. 

A Comissão de Monitoramento e Avaliação irá utilizar dos meios disponíveis, com auxílio de profissionais das áreas do Município, para fiscalizarem a execução da parceria, assim como deverá estabelecer os demais procedimentos que serão adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos.

Diante desta situação constatada no Município, torna-se viável a presente celebração do Termo de Fomento com a APADAF de Porto União – SC, de acordo com o disposto na Lei 13.019/2014, com suas alterações posteriores, o que no caso está presente todos os requisitos para a Dispensa do Chamamento Público.

Assim, diante do Tudo Exposto: Conforme o que foi apresentado a esta Comissão, diante de toda a documentação juntada, atendidos os preceitos do Art. 30, Inciso VI da Lei 13.019/2014, e suas alterações, bem como da Resolução nº 21/2016 do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS  encaminhamos a presente Justificativa de Dispensa de Chamamento Público ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, sugerindo a referida Parceria com Dispensa do Chamamento Público e posterior assinatura do Termo de Fomento.

Porto União (SC) 17 de outubro de 2019.
ARLENE ALVES DAUBERMANN PADILHA

Presidente da Comissão
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